
 

 “Se o homem falhar em conciliar a justiça e a liberdade, então falha em 

Treinamento para os usuários do 

sistema PJe 

Nos dias 10, 11 e 12 de novembro foram realizados os 

treinamentos para os usuários finais do sistema Processo 

Judicial Eletrônico (PJe). Durante os 03 dias o público

alvo envolveu servidores da central de mandados e das 

varas cíveis, magistrados, diretores de secretaria, 

advogados, procuradores e servidores do protocolo.

O Processo Judicial Eletrônico é uma inovação criada 

pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ) e foi implantado 

no dia 09 de novembro na Seção Judiciária do Acre, com a 

presença de diversas autoridades nacionais e locais. A 

grande vantagem dessa ferramenta é a celeridade dada 

aos processos, além da segurança e acessibilidade.

Os servidores já vêm sendo treinados e preparados 

para operar esse novo sistema há alguns meses

de treinamentos teóricos e práticos. 

novembro foi dado efetividade aos trabalhos no PJe nas 

Seções e Subseções judiciárias. 

 

 

 

 

Magistrados participam de 
treinamento do PJe. 
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Se o homem falhar em conciliar a justiça e a liberdade, então falha em 

tudo”. (Albert Camus) 
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Nos dias 10, 11 e 12 de novembro foram realizados os 

s do sistema Processo 

Durante os 03 dias o público-

alvo envolveu servidores da central de mandados e das 

varas cíveis, magistrados, diretores de secretaria, 

advogados, procuradores e servidores do protocolo. 

O Processo Judicial Eletrônico é uma inovação criada 

cional de Justiça (CNJ) e foi implantado 

no dia 09 de novembro na Seção Judiciária do Acre, com a 

presença de diversas autoridades nacionais e locais. A 

grande vantagem dessa ferramenta é a celeridade dada 

aos processos, além da segurança e acessibilidade. 

Os servidores já vêm sendo treinados e preparados 

para operar esse novo sistema há alguns meses, por meio 

de treinamentos teóricos e práticos. No dia 12 de 

novembro foi dado efetividade aos trabalhos no PJe nas 

 

Justiça Federal realiza mutirão 

de conciliação em parceria com 

A Semana Nacional de Conciliação é uma 

campanha promovida e apoiada, anualmente, 

pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ), e 

visa firmar acordos entre as partes do 

processo de maneira harmoniosa e favorável 

para ambos, fazendo com que a justiça 

brasileira trabalhe de maneira rápida e 

eficiente. 

Em participação às atividades da Semana 

Nacional de Conciliação de 2015 (período de 

23 a 27 de novembro), o Juizado Especial 

Federal e o Centro Judiciário de Conciliação 

da Seção Judiciária do Acre 

parceria com a Caixa Econômica Federal, 

promoverão a realização de um mutirão de 

conciliação nos dias 24 e 25 de novembro de 

2015, sob o patrocínio da Caixa Econômica 

Federal e Governo Federal.

Serão realizadas 145 audiências em 

demandas processuais e pré

respectivamente, ajuizadas e distribuídas em 

face da CEF, referentes a pedidos de 

condenação a título de danos morais e 

materiais 

(negativação 

indevida; saque 

fraudulento; 

contratos 

bancários, 

financiamentos 

e empréstimo 

consignado). 
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Justiça Federal realiza mutirão 

de conciliação em parceria com 

a CEF 

A Semana Nacional de Conciliação é uma 

campanha promovida e apoiada, anualmente, 

pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ), e 

cordos entre as partes do 

processo de maneira harmoniosa e favorável 

os, fazendo com que a justiça 

brasileira trabalhe de maneira rápida e 

Em participação às atividades da Semana 

Nacional de Conciliação de 2015 (período de 

embro), o Juizado Especial 

Federal e o Centro Judiciário de Conciliação 

da Seção Judiciária do Acre – Cejuc/SJ-AC, em 

parceria com a Caixa Econômica Federal, 

promoverão a realização de um mutirão de 

conciliação nos dias 24 e 25 de novembro de 

atrocínio da Caixa Econômica 

Federal e Governo Federal. 

Serão realizadas 145 audiências em 

demandas processuais e pré-processuais, 

respectivamente, ajuizadas e distribuídas em 

face da CEF, referentes a pedidos de 

condenação a título de danos morais e 


